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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de trófeus para atender às demandas do Instituto de Assistência à Saúde dos
Servidores do Distrito Federal INAS, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.  

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

TROFÉU, Descrição: em
acrílico cristal; corpo em
formato personalizado,
medindo 20cm de altura e
10mm de espessura no
mínimo; base retangular,
medidas mínimas
20x10x2cm (L X P X A), cor
à escolher; arte impressa
diretamente no acrílico com
impressão digital UV e
cortes computadorizados a
laser.

38948 unidade 3 R$ 75,51 R$ 226,53

1.3. O material a ser adquirido se enquadra como bem comum, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, não superior à necessária para cumprir as finalidades às
quais se destinam, conforme art. 20 da Lei Federal n.º 14.133, 1º de abril de 2021, e art. 73 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 16 de março de 2023.

1.4. A contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho de despesa, na forma do
artigo 95, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 2021. e art. 210 do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de troféus para atender às
demandas de premiações promovidas pelo Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito
Federal INAS.

2.2. A utilização de troféus em eventos oficiais possui caráter estratégico, especialmente no
contexto de ações governamentais voltadas à valorização do mérito, ao estímulo à participação cidadã e à
promoção do desenvolvimento humano.

2.3. Essa prática está em consonância com os princípios da administração pública, conforme
previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, em especial os princípios da eficiência, da transparência, da
economicidade e do interesse público. O reconhecimento simbólico por meio de premiações contribui para
a motivação e o engajamento dos públicos envolvidos, reforçando políticas públicas voltadas à
valorização do capital humano e à promoção da excelência no serviço público.
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2.4. Além disso, a contratação justifica-se pelo atendimento aos requisitos de planejamento
estabelecidos nos arts. 18 a 20 da Lei nº 14.133/2021, que tratam da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar e da definição da solução como um todo. Nesse contexto, a inclusão do serviço de
personalização no mesmo escopo da aquisição representa solução técnica mais vantajosa para a
Administração, pois permite a otimização do processo, a redução de custos operacionais e o aumento da
eficiência contratual.

2.5. Assim, a contratação se apresenta como medida técnica, econômica e juridicamente
adequada, garantindo a efetividade da política pública envolvida, com observância rigorosa aos preceitos
legais aplicáveis às contratações públicas.

2.6. A demanda foi motivada pela Unidade de Governança, Gestão Estratégica e Integridade.

2.7. A contratação obedecerá ao disposto a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, regulamentado pelo Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de Março
de 2023, e demais alterações posteriores.

2.7.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026, sob o
número: 38948.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. O presente termo de referência detalha as condições com vista à aquisição de material do
tipo premiações (troféu, Descrição: em acrílico cristal; corpo em formato personalizado, medindo 20cm de
altura e 10mm de espessura no mínimo; base retangular, medidas mínimas 20x10x2cm (L X P X A), cor à
escolher; arte impressa diretamente no acrílico com impressão digital UV e cortes computadorizados a
laser), incluindo a personalização, com vistas a suprir as necessidades do Instituto de Assistência à Saúde
dos Servidores do Distrito Federal -INAS.

3.2. A definição da solução constitui etapa fundamental no processo de planejamento da
contratação, permitindo alinhar a necessidade da Administração com as opções viáveis no mercado. A
seguir, apresenta-se a descrição da solução proposta para a contratação pretendida, elaborada a partir da
análise técnica da demanda e das alternativas identificadas no levantamento de mercado. Essa descrição
visa proporcionar clareza quanto ao escopo da contratação, ao modelo de execução esperado e às
condições necessárias para o atendimento eficaz e eficiente às unidades administrativas envolvidas.

3.3. Ainda, os produtos a serem adquiridos devem, além de atender às necessidades de consumo
e às expectativas da demanda levantada pela Administração Pública, possuir um ciclo de vida que atenda
às legislações e normas vigentes relacionadas às boas práticas sustentáveis em todas as etapas, desde a
seleção da matéria-prima do produtos e das embalagens até o descarte. Isso inclui a escolha de matérias-
primas que priorizem fontes renováveis e práticas de cultivo sustentável; produção em processos de
fabricação eficientes em termos de energia e água, além de minimizar a geração de resíduos; uso de
embalagens primárias e secundárias recicláveis, biodegradáveis ou reutilizáveis; logística de transporte
realizada preferencialmente por meios de transporte menos poluentes; e descarte correto das embalagens,
incentivando a reciclagem e a reutilização.

3.4. As condições da aquisição foram formuladas visando aprimorar a gestão dos recursos
públicos, alinhando-se às práticas do setor privado. Isso ocorre mediante a adoção de padrões
convencionais de mercado e de preços, com objetivo de atrair fornecedores qualificados, estimular a
concorrência e promover a eficiência na execução de contratos, contribuindo para o alcance dos objetivos
da administração pública e redução dos custos.

REGIME DE FORNECIMENTO:
3.4.1. O fornecimento dos materiais contratados, será em parcela única.

3.4.2. Nos preços propostos deverão estar inclusas todas as despesas com tributos, frete,
carregadores, embalagens e disponibilização de amostras para avaliação técnica, caso necessário.

3.4.3. A contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes do Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
SUSTENTABILIDADE
4.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art.
2º, da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, com vista à convergência ao art. 2º do Decreto
Distrital nº 44.330/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Administração
Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, a fim de estabelecer a implementação de
critérios, práticas e ações de logística sustentável, devendo ser observados os requisitos ambientais com
menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

4.2. Para atendimento aos requisitos da legislação vigente, o licitante pode apresentar
documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos da Lei
Distrital nº 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:

4.2.1. Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com
a Sustentabilidade Ambiental; ou

4.2.2. Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado,
registro, credenciamento, etc.) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc. no respectivo Órgão; ou

4.2.3. Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de
práticas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as práticas já implantadas e quais
as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

4.2.4. No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, poderá ser designada
pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC), uma Comissão de Avaliadores
que, juntamente com o agente de contratação, poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o
ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e declarações apresentadas.

4.2.5. Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo
licitante não sejam verdadeiras, ou que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administrativas, e
se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

SUBCONTRATAÇÃO
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133,
de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento, da
Nota de Empenho, em remessa única.

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.1.1. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, esta poderá ser efetuada uma única
vez, por prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. Deverá ser feito por escrito,
justificadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor
no descumprimento do prazo contratual.

5.1.1.2. O prazo de troca do produto será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do
conhecimento da razão da troca por parte do fornecedor.

5.1.1.3. O descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação
vigente.
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5.1.1.4. Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso.

5.1.1.5. Os materiais deverão possuir certificado junto ao INMETRO, quando couber, e
estarem de acordo com a legislação e/ou normas vigentes, em consonância com o art. 42, da
Lei Federal 14.133, de 2021.

5.1.1.6. As embalagens dos produtos deverão ser originais do fabricante, atóxicas,
limpas, lacradas e íntegras, ou seja, sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras
imperfeições.

5.1.1.7. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de
fabricação e de validade, quando couber, número do CNPJ, nome e endereço do
fabricante/produtor, condições de armazenamento, quantidade e peso, quantidade, registro e
dados do responsável técnico junto ao respectivo Conselho, neste último caso quando couber.

5.1.1.8. Não serão aceitos materiais que não apresentarem as características
estabelecidas neste instrumento, bem como aqueles diferentes da marca ofertada na proposta da
empresa vencedora do certame licitatório.
5.1.1.9. A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em
desacordo com as especificações e condições deste termo de referência, por meio de termo
circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto contratado.

5.2. Local de entrega do objeto
5.2.1. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: SCS, Quadra 09, 10º andar
Torre B, Edifício Parque Cidade Corporate, Asa S ul - Brasília/DF. CEP: 70308-200, de
segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 17h.

GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes,
conforme as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

FISCALIZAÇÃO
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

6.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da
Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
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FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração, nos termos do (Decreto Distrital nº 44.330/2023, art. 24, VI);

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

GESTOR DO CONTRATO
6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

6.17.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.17.3.  Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.17.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133,
de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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6.17.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

6.17.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos, ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 9,9%, que corresponde a até
30 (trinta) dias de atraso;

7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 7,1,
de até 5% (cinco por cento) do valor do Contrato;

                  7.2.4.2.1          O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento, ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

                   7.2.4.2.3          Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 20% (vinte por
cento) do valor da contratação.

                   7.2.4.2.4.         Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita
acima na alínea “d”, de 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

                   7.2.4.2.5.         Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 20% (vinte por
cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
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7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
RECEBIMENTO
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será
de até 30 (trinta) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal, ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

LIQUIDAÇÃO
8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

8.12.1. O prazo de validade;

8.12.2. A data da emissão;

8.12.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. O período respectivo de execução do contrato;

8.12.5. O valor a pagar; e
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8.12.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para serem acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO
8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO
8.22. Pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
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FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133 /2021,
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO por item.

FORMA DE FORNECIMENTO
9.2. O fornecimento do objeto será integral.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n.º 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio,
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio, ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO
9.21. Segundo o Decreto nº 44.330/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal:

Art. 254. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com
prazo de entrega de até 30 dias da ordem de fornecimento, nas contratações com
valores inferiores a 1/4 do limite para dispensa de licitação para compras em
geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata
a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, somente será
exigida a comprovação da regularidade: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto
46308 de 25/09/2024)
I - das pessoas jurídicas: (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 46308 de 25/09/2024)
a) fiscal federal, social e trabalhista; e (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 46308 de
25/09/2024)

9.22. Na presente demanda, este TR prevê a entrega imediata do objeto a ser adquirido, uma vez
que se trata de bens de consumo comuns, conforme as normativas, a ser entregue em prazo viável de 30
(trinta) dias.

9.23. Assim sendo, na hipótese em apreço permite-se que a Administração Pública dispense a
comprovação dos requisitos de habilitação, de forma parcial ou total, conforme os fundamentos
apresentados.

9.24. No caso em questão, optou-se por seguir a documentação exigida conforme dispõe o
Decreto nº 44.330/2023.

9.25. Diante disso, no procedimento em análise, os fornecedores interessados deverão comprovar
apenas os requisitos de habilitação fiscal, social e trabalhista, as quais são as usuais para a generalidade
dos objetos.

9.26. Tais requisitos são de fácil constatação, pois as informações e certidões necessárias podem
ser extraídas de sítios oficiais. Por fim, faz-se necessário esclarecer que o art. 70, inciso III da Lei n.º
14.133 /2021, somente permite a dispensa da comprovação dos requisitos e não do cumprimento destes,
pelo contrário, tais requisitos devem ser cumpridos, independentemente da necessidade de comprovação,
pois se tratam de normas cogentes.

9.27. Portanto, mesmo diante dessa dispensa parcial da comprovação dos requisitos de
habilitação, isso não impede que a Administração Pública tome as medidas cabíveis quando verificar a
inidoneidade daquele que participa do procedimento.

10.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1.  O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$
226,53 (duzentos e vinte e seis reais e cinquenta e três centavos) . Conforme custos unitários apostos na
tabela contida no item 1.1, do presente instrumento.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Distrito Federal.
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11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/unidade: 19212 - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES
DO DF;

II - Fonte de recursos: 225

III - Programa de trabalho: 10.122.6203.2619.0023

IV - Natureza da despesa:  3.3.90.30
 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

12.  DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12.2. São aplicáveis ao contrato os preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme Lei 14.133/2021, art. 89.

12.3. Conforme o disposto no art. 2° da Lei nº. 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego
da mão de obra infantil constitui motivo para a rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis.

12.4. São aplicáveis ao contrato os preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme Lei 14.133/2021, art. 89.

De acordo com que dispõe o Parágrafo único do Decreto nº. 34.031 de 12 de dezembro de 2012, havendo
irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060.

 

13. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
13.5. A equipe de planejamento é composta pelo seguintes membros:

 

MATEUS MARTINS DE CARVALHO
Matrícula: 281648-2

 

 

SAMANTHA ÁLVARES SANTOS
Matrícula: 281317-3

 

14. APROVAÇÃO PELA AUTORIDADE COMPETENTE
14.1. APROVO o presente termo de referência; ratico a veracidade de todas as informações
exaradas e armo a ausência de direcionamento do objeto em tela, com fulcro no art. 71 §, 3º, do Decreto
nº 44.330/2023 e Lei Federal n.º 14.133/ 2021.

 

ROSIMEIRE FERREIRA DOS SANTOS
Chefe de Gabinete
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Documento assinado eletronicamente por MATEUS MARTINS DE CARVALHO -
Matr.0281648-2, Agente de Qualidade de Vida no Trabalho, em 02/07/2026, às 15:07,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SAMANTHA ALVARES SANTOS -
Matr.0281317-3, Membro da Comissão, em 02/07/2026, às 15:12, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROSIMEIRE FERREIRA DOS SANTOS -
Matr.0286392-8, Chefe de Gabinete, em 02/07/2026, às 15:22, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 207393540 Código CRC: 47ED76B3.
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Telefone(s): (61) 3312-5389
Sítio  - www.inas.df.gov.br

04001-00004024/2026-35 Doc. SEI/GDF 207393540

Termo de Referência 44 (207393540)         SEI 04001-00004024/2026-35 / pg. 13

https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=207393540&crc=47ED76B3

	Termo de Referência 44 (207393540)

